CURSO EAD TRÁFICO DE PESSOAS – CONTEUDISTA INÊS VIRGINIA P SOARES


Aula 1 

Tema: Conceito de Tráfico de Pessoas e a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas
Tema para o Fórum: qual o termo mais adequado para nos referirmos às pessoas que são traficadas como objetos: pessoas em situação de tráfico; ou vítimas do Tráfico de Pessoas? Afinal, elas são vítimas? Elas se consideram vítimas? Qual a importância da participação consciente da pessoa traficada? O consentimento dela tem valor jurídico?

Conceito de Tráfico de Pessoas
O Tráfico de Pessoas (TP) é um fenômeno complexo e multifacetado que consiste no recrutamento e no deslocamento de pessoas, utilizando-se de formas de coerção, como a força, fraude, engano ou outras, com o propósito de explorá-las. Em quase a totalidade dos casos de TP, há um padrão de violência que combina a violação da liberdade da vítima com o seu deslocamento (consentido ou não) para local em que será explorada por outrem. 

O termo Tráfico de Pessoas já havia sido usado pela comunidade internacional e também pelo Brasil por causa da Convenção e Protocolo Final para a Repressão do Tráfico de Pessoas e Lenocínio (Nova Iorque, 1950)
. Contudo, naquele momento, o tratamento do tema se restringia à exploração sexual de mulheres e crianças. As outras formas de exploração que integram o conceito atual de Tráfico de Pessoas não são abordadas nessa Convenção, embora a forma mais “clássica” de tráfico humano – para fins laborais, como trabalho escravo – já merecesse preocupação e discussão no cenário mundial há um par de séculos. Um ponto interessante dessa Convenção, além da óbvia proteção às mulheres e crianças, é a previsão de que o consentimento da pessoa explorada para fins de prostituição não descaracteriza a violação.

Foi apenas na década de 1990 que se cristalizou a ideia, nos debates internacionais, de que o Tráfico de Pessoas não poderia ser tratado apenas como mais um crime organizado e transnacional. Tampouco caberia simplesmente seguir tratando o tema como questão de gênero ou como algo ligado à exploração da prostituição (embora as mulheres fossem – e ainda sejam – as mais atingidas) ou dentro da ampla gama de violações aos direitos humanos que afetam o direito à liberdade, apesar de esse enfoque ser muito relevante.
Sob a ótica dos direitos humanos, como reflexo desses debates, em 1998, o Estatuto de Roma, que dispõe sobre o Tribunal Penal Internacional (TPI), ao relacionar os crimes contra a humanidade passíveis de sua jurisdição, faz uma menção ao Tráfico de Pessoas quando trata do crime de redução de alguém à situação de objeto/bem apropriável ou, nos termos do dispositivo, “o exercício de um conjunto de poderes que traduzam um direito de propriedade sobre uma pessoa”
. O Estatuto de Roma foi ratificado pelo governo brasileiro em 2002.
 Em que pesem os requisitos específicos para submissão desse crime ao referido Tribunal
, a menção ao Tráfico de Pessoas como delito que pode ser punido como crime contra humanidade é um avanço considerável no enfrentamento no âmbito local. 

No final do século XX, as soluções possíveis no campo da justiça penal se mostravam insuficientes para responsabilização dos perpetradores e outros participantes/beneficiários, tanto pela complexidade do crime e pela dificuldade de delineá-lo em tipos penais a serem incorporados à legislação local como pela constante sofisticação das redes criminosas, com ramificações e com ajustes eficientes para continuar a atividade delitiva impunemente, alcançando outros grupos vulneráveis. 

As formas e os mecanismos oferecidos no âmbito internacional para solução de outros conflitos em outros casos de violação aos direitos humanos não atendiam a demandas que emergiam das situações de tráfico humano, especialmente por duas peculiaridades desse tipo de fenômeno: a) o Estado não é o único nem mesmo o principal ator responsável nas violações decorrentes do tráfico humano, já que estas são praticadas por particulares e até por empresas, nunca pelo ou a mando do Estado; b) as vítimas do tráfico, de algum modo ou com alguma intensidade, participam do ou colaboram com o esquema criminoso; e c) as formas de exploração não se restringiam à exploração sexual. Ao mesmo tempo, a exploração para trabalhos análogos ao escravo, de imigrantes ou nacionais precisava ser tratada no contexto do Tráfico de Pessoas. Por isso, independentemente do tipo de exploração que sofressem, além de as vítimas não serem responsáveis pelo ou causadoras do próprio dano, elas precisavam ser tratadas como pessoas transitoriamente em situação de tráfico e portadoras de direitos específicos para sair e dessa violação e superá-la.

O encaminhamento do tratamento autônomo do TP passa a ter mais força com a apresentação, em 1996, do Programa de Ação para a Prevenção do Tráfico de Pessoas e Prostituição pela Comissão de Direitos Humanos da ONU. No entanto, foi na “Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional”, realizada em 1999 na Itália, que o assunto ganhou amplitude, profundidade e sistematização, com olhar voltado para a diversidade de vítimas e formas de exploração (que ia muito além das mulheres e crianças e da exploração sexual). Dessa Convenção e dos debates posteriores, resultaram a adoção pela ONU, em 2000, do Protocolo Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças (doravante Protocolo de Palermo) e do Protocolo contra o Crime Organizado Transnacional, Relativo ao Combate ao Contrabando de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea. Esses documentos entraram em vigor internacionalmente em 2003. 
O Protocolo de Palermo é o documento que respalda as estratégias antitráfico pelo mundo afora. Suas concepções, pautadas na finalidade de se atingir a proteção global dos direitos humanos mais básicos como a vida e a liberdade, são atuais e suas diretrizes têm sido incorporadas no plano interno de cada Estado. É um documento de fácil compreensão, desde a apresentação do que é Tráfico de Pessoas, conceituado no Protocolo como: 
a) o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos; b) O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo de exploração descrito na alínea a) do presente artigo será considerado irrelevante se tiver sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a); c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma criança para fins de exploração serão considerados “tráfico de pessoas” mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente artigo; d) O termo “criança” significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos.
A partir dessa definição, os manuais fazem referência ao Tráfico de Pessoas como um processo composto por etapas, nas quais são desenvolvidas ações específicas. Sistematicamente, do conceito são extraídas as etapas referentes à forma, aos meios e à finalidade do tráfico humano. As ações que integram cada fase, quanto à forma como se trafica gente, são: recrutamento, transporte, transferência, alojamento ou acolhimento de pessoas; quanto aos meios usados para traficar: ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra; quanto à finalidade do tráfico: exploração de pessoas como recursos rentáveis financeiramente, sem poder/autonomia para negociação. Abaixo segue um quadro das características de cada um dos elementos, baseado no art. 3º, alínea “a”, do Protocolo:
	A ação
	Os meios
	A finalidade de exploração de, no mínimo

	- o recrutamento;

- o transporte;

- a transferência;

- o alojamento;

- o acolhimento de pessoas.
	- ameaça;

- uso da força;

- outras formas de coação;

- rapto;

- engano;

- abuso de autoridade;

- situação de vulnerabilidade;

- aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra.
	- prostituição de outrem;

- outras formas de exploração sexual;

- o trabalho ou serviços forçados;

- escravatura ou práticas similares à escravatura;

- a servidão;

- a remoção de órgãos.


Em quaisquer das fases desse crime, para se caracterizar o TP é necessário que sejam identificadas e combinadas algumas ações, sendo que sempre deve estar presente a finalidade da violação: de exploração econômica de alguém que se encontra sem liberdade (de decisão e ou de mobilidade) para recusar realizar a tarefa estabelecida. 

É possível que a finalidade da exploração não se concretize, que o esquema criminoso seja desmontado antes, nas etapas anteriores, mas, mesmo assim, o crime de tráfico está caracterizado. Ao mesmo tempo, em todas as fases do TP, além da violação da dignidade e liberdade das pessoas traficadas, há um padrão de violência que combina a restrição ou supressão da liberdade da vítima com o afastamento ou a vulnerabilidade acentuada de seus “portos seguros” – sejam estes pessoas ou espaços físicos. Por isso, no TP há o deslocamento da vítima para outro local em que ela será alojada e explorada por outrem.
Vale destacar que a finalidade principal é a exploração econômica de um ser humano como se objeto fosse. A liberdade da pessoa explorada fica de tão forma fragilizada, que precisa ser desconsiderada. Mas liberdade não pode ser vista apenas como possibilidade de locomoção, como direito de ir e vir. A liberdade da vítima do Tráfico de Pessoas é, muitas vezes, de decisão e se revela na impossibilidade de sair do esquema criminoso sem que sua integridade física ou de seus familiares sejam atingidas. Por isso, há casos em que a vítima do Tráfico de Pessoas tem mobilidade, pode ir trabalhar e voltar para dormir no alojamento. Além disso, as práticas de afronta à liberdade se revelam pela apreensão de documentos, pela cobrança de transportes e alimentação em dívidas imensas logo no início da “relação” com a organização criminosa etc.

Ainda quanto ao conceito de TP apresentado pelo Protocolo de Palermo, um dos pontos mais relevantes é o relativo ao consentimento da vítima para a caracterização da violação como Tráfico de Pessoas. Esse consentimento será considerado irrelevante quando o perpetrador utilizar meios como ameaça, força, coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, pagamentos, benefícios ou se aproveitar da situação de vulnerabilidade da vítima. Independentemente do uso desses meios, o consentimento é sempre irrelevante quando a pessoa em situação de tráfico for criança ou adolescente, menor de 18 anos de idade.
O afastamento do consentimento tem importante repercussão nos casos práticos, tanto nos eixos da responsabilização como no do acolhimento. As pesquisas continuam a demonstrar que as pessoas vítimas desse tipo de crime nem sempre conseguem reconhecer a condição de exploradas: seja porque estão envolvidas por demasiado com os aliciadores que nem sequer percebem que seu consentimento foi obtido de forma ilícita,
 seja porque se sentem culpadas por terem aceito a proposta inicial que as conduziu para a situação de tráfico sem que tivessem percebido que caíam numa cilada. 
Sem abordar expressamente o consentimento, a nova Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas (Directiva 2011/36/UE) busca uma ampliação dos casos em que a pessoa pode ser considerada vítima, numa aproximação velada entre todos que se encontram em situação de tráfico humano (aqui vale destacar, no entanto, que não se pode afirmar que a intenção da normativa é abranger os imigrantes ilegais, contrabandeados voluntariamente). Nesse documento, a presunção de vulnerabilidade da vítima é acentuada pela inclusão de novas formas de exploração como a mendicância forçada, a adoção ilegal, o casamento forçado e a exploração para atividades criminosas (pequenos furtos ou roubos, tráfico de drogas etc.).
O conceito de Tráfico de Pessoas está também bem explicado em material, de 2016, produzido pela Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça, disponível para download em http://www.justica.gov.br/sua-protecao/trafico-de-pessoas/publicacoes/guia-de-etp-parceria-dpf.pdf . Vale a pena conferir.
Além do conceito e dos elementos presentes na caracterização do crime de TP, é preciso fixar, desde o início do curso, é que o Tráfico de Pessoas é um fenômeno multinacional, global, que tem como denominador comum o fato de violar de forma grave direitos humanos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais que envolvem a compreensão de questões relevantes como miséria, corrupção, migração, exploração, discriminação, criminalidade, emprego, saúde, proteção à criança e ao adolescente, dentre outras. Por isso, as ações e estratégias para o enfrentamento desse tipo de violação precisam levar em consideração não apenas as realidades locais, mas também as realidades regional e global.

Nos últimos 15 anos, o Estado brasileiro assumiu o enfrentamento ao Tráfico de Pessoas como um tema merecedor de especial atenção na sua agenda de direitos humanos e tem procurado combater esse tipo de violação com o desempenho das tarefas de prevenção, repressão e responsabilização indicadas na Convenção de Palermo da ONU (2003) e os seus protocolos adicionais.

O estabelecimento de traços direcionadores das políticas públicas com foco no Tráfico de Pessoas surge no Brasil após a citada Convenção (e seus protocolos). O governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto à Secretaria-Geral da ONU, em 29 de janeiro de 2004 e o Decreto 5017, de 12 de março de 2004, adotou o conceito de Tráfico de Pessoas da Convenção de Palermo e formalizou os compromissos assumidos, permitindo o desenvolvimento de políticas públicas no enfrentamento desse grave tipo de violação dos direitos humanos. Apesar da incorporação do conceito de TP, o Código Penal não refletia essa mudança, o que dificultava a repressão a este tipo de crime.
Mudanças no Código Penal eram uma demanda da sociedade civil e também dos órgãos públicos que lidavam com a prevenção e repressão ao Tráfico de Pessoas. A lei sobre o assunto foi promulgada em 2016 e trouxe alterações importantes no Código Penal (CP). Antes disso, houve, modificações nos artigos 231 e 231-A do CP, que tratam do Tráfico de Pessoas para fins de exploração sexual. Essas mudanças foram necessárias, mas estreitas, por não compreenderem todos os tipos de exploração e tampouco outros grupos vulneráveis vítimas, como, por exemplo, os travestis, transexuais, os jogadores de futebol, dentre outros. Além disso, remanescia a necessidade de uma revisão legislativa sistêmica, que combatesse o crime, mas também que considere a migração e a responsabilidade das empresas e dos clientes de serviço. Isso foi atendido, ao menos em grande parte, pela Lei 13.344 de 2016.
Finalmente a Lei 13.344/2016 tratou especificamente do Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (ETP), dispondo sobre a prevenção e a repressão a este crime, trazendo princípios e diretrizes para o ETP e estabelecendo, em seus dispositivos, ações para cumprir os eixos do ETP: a prevenção, repressão e acolhimento às vitimas. Além disso, acrescentou o art. 149-A ao Código Penal, definindo o crime de Tráfico de Pessoas como:

Art.149-A: Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar ou acolher pessoa, mediante grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, com a finalidade de: 

I- Remover-lhe órgãos, tecidos ou parte do corpo;

II- Submetê-la a trabalho em condições análogas a de escravo;

III-  Submetê-la a qualquer tipo de servidão;

IV- Adoção ilegal; ou

V- Exploração Sexual

Pena – Reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos e multa.

Assim que o dispositivo entrou em vigor, houve dúvidas sobre a importância do consentimento, já que o artigo supratranscrito não diz expressamente que o consentimento não importa. No entanto, o entendimento que deve prevalecer é de que há sempre a presunção de que o consentimento não é legítimo, por atingir a autonomia e a dignidade inerentes a todo ser humano. Essa presunção é necessária porque o Tráfico de Pessoas retira da vítima a própria condição de pessoa humana ao tratá-la como um objeto, um produto, uma simples mercadoria que pode ser vendida, trocada, transportada e explorada. 

Por isso, cabe o alerta: há casos de Tráfico de Pessoas em que há consentimento (livre e informado) e conhecimento (amplo ou mesmo parcial) da vítima acerca da exploração que sofrerá. O que é importante destacar é que, em algumas situações, as vítimas do Tráfico de Pessoas, de algum modo ou com alguma intensidade, “participam” do esquema criminoso ou “colaboram” com este. Mas, esse agir é o único possível para preservar sua vida ou de seus familiares. Não há possibilidade de conduta diversa sem correr risco de morte, para si ou outrem.

A Lei 13.344/2016 não abordou apenas o crime de Tráfico de Pessoas, mas principalmente tratou do Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (ETP), desde seus princípios, diretrizes e com dispositivos específicos para os eixos da prevenção, repressão e acolhimento às vítimas, eixos que serão explorados na Aula 2.

O ETP é um campo relativamente novo dos Direitos Humanos e seu padrão de conflituosidade foge do delineado no sistema protetivo de direitos humanos (internacional e local). Embora a punição dos agentes que integram a rede criminosa do Tráfico de Pessoas e a responsabilização do Estado sejam elementos-chave, a temática do ETP é um exemplo claro da necessidade de pensar em outras formas de lidar com a proteção das pessoas e com a preservação da sua liberdade. 
A mudança de paradigma no ETP começa pela importância da prevenção – de se atingir e proteger as vítimas em potencial, as pessoas que em tese estejam mais vulneráveis às violações praticadas no TP – e do acolhimento da vítima que já sofreu os atos nefastos. Neste caso, o ETP tem como prioridade a oferta de suporte para que seja possível (re)construir um futuro para as vítimas, pautado em valores ligados à equilibrada distribuição dos bens essenciais para usufruir uma vida digna e com liberdade.

No âmbito interno, para cumprir as obrigações previstas no Protocolo de Palermo, o Brasil tem implementado medidas para a prevenção do crime, para proteção às vítimas e para a responsabilização dos envolvidos. Em 2006, foi instituída a Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e, em janeiro de 2008, foi aprovado o I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP) e em 2013, foi iniciado o II Plano Nacional de ETP, que durou até 2017. Atualmente, em 2018, o III PNETP está em construção.

Em 2013, foi instituída, pelo Decreto 7.901/2013, a Coordenação Tripartite de Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, com a finalidade de coordenar a gestão estratégica e integrada da Política Nacional e dos Planos Nacionais de ETP. Este Decreto 7.901 também criou o CONATRAP – Comitê Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, que está vinculado ao Ministério da Justiça. Para obter mais informações sobre a atual fase da Política Nacional de ETP, sugerimos a visita ao site do Ministério da Justiça, Secretaria Nacional de Justiça, no espaço dedicado ao Tráfico de Pessoas: http://www.justica.gov.br/sua-protecao/trafico-de-pessoas. 
O I Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (I PNETP) visava dar uma resposta ao problema a partir de três grandes eixos de atuação, mencionados no Protocolo de Palermo como estratégicos para um enfrentamento efetivo: a) prevenção ao Tráfico de Pessoas; b) repressão ao crime e responsabilização de seus autores; e c) atenção às vítimas. A percepção do Estado brasileiro, desde o início, com a implementação do I PNETP em 2006/2007 foi de que o tratamento da temática de enfrentamento ao Tráfico de Pessoas deveria ser feita de acordo com a perspectiva de direitos humanos, a qual exigiria não somente uma rigorosa ação repressiva estatal, mas também o compartilhamento de algumas tarefas com a sociedade.

Por isso, o I PNETP alimentou a expectativa dos defensores dos direitos humanos que atuam nessa matéria de que muitas das prioridades estabelecidas seriam realizadas pelo Estado em parceria com instituições públicas e privadas dedicadas à defesa dos direitos humanos. Assim, ao lado de medidas repressivas, típicas do Estado, notou-se o envolvimento de ONGs e órgãos públicos do executivo federal e estadual e também de instituições como o Ministério Público e a Defensoria Pública, para o cumprimento de tarefas que contribuíssem para o fortalecimento da vítima (inclusive a vítima em potencial – grupos vulneráveis) e para a prevenção desse tipo de crime, numa perspectiva de direitos humanos. 

As tarefas consideradas como mais importantes no I PNETP foram: levantamento de dados e acúmulo de conhecimento; capacitação de atores acerca do problema; aperfeiçoamento da legislação brasileira; padronização de troca de informações entre órgãos, inclusive via cooperação internacional. Durante os anos de execução do I PNETP, o Estado brasileiro buscou desenvolver atividades para cumprimento dos três eixos/metas: prevenção, responsabilização e acolhimento às vítimas. No entanto, nesse primeiro momento, o Governo Federal investiu na estruturação de uma rede mínima de ETP. 

No âmbito da prevenção, o esclarecimento do que significa a expressão “Tráfico de Pessoas” é um dos avanços mais notáveis alcançados pelo governo brasileiro. Nesse eixo, notou-se uma conjugação de esforços entre o Estado e a sociedade para o êxito da Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. As iniciativas foram variadas, desde novela da Globo abordando o tema (novela Salve Jorge) até Campanha da Fraternidade, promovida pela Igreja Católica em todo país. Sobre a importância desta campanha, ver: https://pt.zenit.org/articles/o-trafico-humano-nao-escolhe-classe-social/. Nessa entrevista, eu destaquei que: 

O tráfico de pessoas tem um pressuposto muito conhecido na doutrina católica: que é ver o próximo como alguém merecedor de direitos. Lembro o tema da Campanha da Fraternidade de 1969: “Para o outro, o próximo é você”. A Campanha da Fraternidade de 2014 é um importante passo! Certamente um forte trabalho de esclarecimento e prevenção para a população ajuda que vítimas em potencial não sejam captadas pelos criminosos. Além disso, a informação permite uma mudança de olhar: de que o crime existe e que a pessoa em situação de tráfico é uma vítima e não uma criminosa, que ela merece ser acolhida e protegida. Assim, se uma moça foi para o exterior (ou mesmo saiu de sua cidade para outra) porque quis e acreditou na proposta do aliciador (que lhe parecia alguém que não lhe faria mal) e lá ela foi privada de sua liberdade e explorada sexualmente, ela é uma vítima, nada mais que isso.

No II Plano, iniciado em 2013, houve um fortalecimento e uma ampliação da rede de ETP existente e uma maior disseminação, para a sociedade em geral, do que significa o Tráfico de Pessoas e das formas de proteção de futuras ou potenciais vítimas. Este Plano foi elaborado entre 2010 e 2012 com ampla participação da sociedade e consolidado após 57 plenárias livres e consulta virtual. Sua execução teve cinco linhas de ações: a) aperfeiçoamento do marco regulatório; b) integração e fortalecimento das políticas públicas; c) fortalecimento da rede de enfrentamento ao tráfico; d) capacitação de pessoal, produção e disseminação de informação; e) promoção de campanhas educativas e preventivas.

     
AULA 2: ENFRENTAMENTO AO TRÁFICO DE PESSOAS – eixos da prevenção, repressão e acolhimento às vítimas
TEMA PARA O FÓRUM: Qual o eixo do ETP você considera mais importante e por que?
Afinal, do que se fala quando se trata de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (doravante ETP) no Brasil? Fala-se de uma iniciativa de proteção a graves violações de direitos humanos? Fala-se de medidas preventivas, repressivas e de acolhimento às vítimas? Fala-se de políticas públicas para enfrentar um crime transnacional, com atuação conjunta de Estados e sociedade? Fala-se do fortalecimento da cidadania, com a conscientização da sociedade para esse tipo de crime? Fala-se de ações de esclarecimento sobre o Tráfico de Pessoas e suas modalidades? Fala-se de capacitação para melhor compreensão do tema? Fala-se de um crime cujas vítimas são brasileiras? Ou serão os criminosos brasileiros e as vítimas estrangeiras? Fala-se de um crime hediondo? Ou de leis penais que prevejam as condutas criminosas relacionadas ao Tráfico de Pessoas como condutas que devem ser punidas de forma autônoma? Fala-se de estratégias e uso de instrumentos políticos, jurídicos, sociais, econômicos e culturais que garantem a vida digna e, em contrapartida, reduzem a situação de vulnerabilidade das vítimas do Tráfico de Pessoas? Fala-se de tudo isso?

Sim, fala-se de tudo isso e mais outro tanto, que apenas se conhecerá com o avanço no tratamento do tema no Brasil. Se não se sabe, com toda precisão, a dimensão do enfrentamento ao Tráfico de Pessoas no cenário brasileiro e os questionamentos acima são um indicativo da complexidade do ETP nos âmbitos global, regional e local, ao mesmo tempo, essas perguntas revelam a necessidade de reflexão acurada acerca das formas mais efetivas para prevenção e repressão desse crime, bem como para incorporação do assunto na agenda de Direitos Humanos, com especial atenção para as pessoas em situação de tráfico humano, com seu acolhimento das vítimas e com o estabelecimento de parcerias com entes públicos e privados que lidam com as diversas facetas do Tráfico de Pessoas.
No âmbito do Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – ETP, o Protocolo de Palermo não se limita a padronizar conceitos e indicar modos de atuação para enfrentar essa prática criminosa. O Protocolo é também um instrumento essencial para a imposição de deveres aos Estados-parte. É certo que a ratificação de tratados e a edição de leis não são suficientes para o ETP, mas esse tratado internacional possibilita o cumprimento dos quatro eixos de atuação: prevenção, atendimento/acolhimento às vítimas, repressão e parcerias (em inglês, esses eixos são referidos como os quatro Ps: prevention, protection, prosecution e partnership).
É interessante notar que no início a comunidade internacional falava em três eixos: prevenção, repressão e acolhimento/atendimento às vítímas. No entanto, nos últimos relatórios produzidos por organismos internacionais e por Estados-parte do Protocolo, com especial destaque para o Relatório dos EUA, de junho de 2010 (Department of State of United States of America 'Trafficking in Persons Report'), é acrescentado mais um eixo de atuação: a parceria. E assim atualmente o ETP tem quatro eixos (os "quatro Ps" na sigla em inglês), com a valorização da participação da sociedade civil, das universidades e pesquisadores acadêmicos e dos movimentos sociais nas iniciativas de prevenção e combate ao TP.
A lei brasileira, de 2016, fala em três eixos: prevenção ao Tráfico de Pessoas (art. 4), repressão (art. 5) e proteção e assistência às vítimas (art. 6). É possível vislumbrar o eixo da parceria no art. 3, quando destaca como uma das diretrizes do ETP a articulação com as organizações não governamentais nacionais e estrangeiras (inc. II).
Nesse cenário e a partir da consolidação dos quatro eixos, surge e se firma a expressão “enfrentamento ao Tráfico de Pessoas” (ETP) com significado amplo, que conjuga a repressão ao crime, com medidas preventivas e de acolhimento às vítimas. Além do tratamento do Tráfico de Pessoas como fenômeno ligado à prática criminosa em redes internacionais, a comunidade internacional traz o aporte dos direitos humanos para combater esse tipo de crime da ótica das vítimas. A inadequação (ou inaptidão) das formas e mecanismos oferecidos para solução dos conflitos que emergem da temática do TP passou a exigir – dos Estados, no âmbito internacional, e dos governos, no plano interno – uma postura de constante compartilhamento de experiências exitosas e de intercâmbio permanente entre os estudos (teoria), as práticas (públicas ou privadas, especialmente de ONGs e organismos Internacionais) e as legislações.
A consolidação do conceito de TP, após o Protocolo de Palermo, e sua integração nas agendas locais são pontos positivos e fundamentais para o avanço no ETP. No entanto, persiste uma dificuldade enorme na superação de insuficiências/lacunas que surgem ou remanescem diante dos casos concretos, nos quais não se consegue atingir a definição das condutas criminosas dos diversos sujeitos integrantes do esquema do Tráfico de Pessoas. Somada a tais dificuldades, a complexidade do crime desafia os governos e organismos dedicados à proteção dos direitos humanos na busca das melhores estratégias para enfrentar esse crime nefasto.
Sob essa perspectiva, o fio condutor do ETP é a oferta de um aparato legislativo e de segurança que previna e reprima as práticas criminosas relativas ao crime de comércio de pessoas, punindo os responsáveis e oferecendo condições básicas para que as vítimas ou os grupos mais vulneráveis possam sejam minimamente resguardados das ações delinquentes que ocorrem em todas as etapas do processo de tráfico humano. 
Além disso, sob a ótica dos direitos humanos, o ETP precisa de ações de prevenção, responsabilização, acolhimento e parcerias, as quais estão vinculadas à possibilidade de os povos e dos indivíduos se desenvolverem, ou seja, exercerem suas liberdades fundamentais, sob um patamar mínimo de democracia, inclusive, com a formulação de suas necessidades econômicas e sociais e com o acompanhamento da execução das políticas públicas que contemplam essas demandas. 
Para o Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, há várias tarefas e inúmeras formas de realizá-las no plano local, mas o denominador comum já é oferecido no extenso rol previsto no Protocolo de Palermo, como medidas de prevenção, cooperação e segurança. Nas palavras de Daniela Scacchetti:

O Protocolo de Palermo define em seu Capítulo III medidas de prevenção, cooperação e segurança. No tocante às ações de prevenção, o artigo 9 elenca: “pesquisas, campanhas de informação e de difusão através de órgãos de comunicação, bem como iniciativas sociais e econômicas”, incluindo planos e programas com “a cooperação com organizações não-governamentais, outras organizações relevantes e outros elementos da sociedade civil”. Além disso, o tratado prevê medidas para a redução dos fatores de vulnerabilidade das pessoas ao tráfico, especialmente mulheres e crianças, através do combate à pobreza, ao subdesenvolvimento e à desigualdade de oportunidades, incentivando a cooperação bilateral ou multilateral entre os Estados partes. Também são mencionadas medidas legislativas, educacionais, sociais e culturais, com o objetivo de desencorajar o aliciamento para a exploração de pessoas. Assim, para que sejam evitados novos casos de tráfico de pessoas, não apenas as potenciais vítimas, mas também as pessoas que podem vir a se tornar criminosas devem receber informações, esclarecimentos e oportunidades, tendo garantidos de forma plena seus direitos civis, econômicos e sociais.

Não se pode esquecer, nas ações de enfrentamento, que o Tráfico de Pessoas tem um padrão de conflituosidade que foge, de certa maneira, do delineado no sistema protetivo internacional para a proteção dos Direitos Humanos, especialmente porque o Estado não é o maior responsável pela agressão sofrida diretamente pela vítima. Nesse sentido, o princípio da responsabilidade do Estado, construído pela doutrina internacional, apesar de pertinente e válido, é insuficiente para direcionar o tratamento do tema. 
No entanto, quando se aponta a insuficiência do princípio da responsabilidade do Estado, o que pretende alertar e trazer ao debate são os deveres dos perpetradores e dos que se beneficiam com o esquema criminoso de TP e a necessidade de sua responsabilização além da punição criminal: dever de reparação das vítimas, de financiamento de campanhas de esclarecimento para população sobre como evitar e enfrentar esse crime, entre outros. Além disso, as responsabilidades de empresas ou grupos econômicos também estão incluídas na reflexão.
Por outro lado, é possível listar ações estatais antitráfico de necessária implementação no âmbito local, as quais estão baseadas no princípio em comento nos três níveis de responsabilidade indicados pela doutrina internacional dos direitos humanos. Nessa atuação estatal, destaca-se: a) dever de respeitar as vítimas, potenciais e efetivas, do Tráfico de Pessoas, com estabelecimento de políticas públicas que minimizem as situações de vulnerabilidade e com ações educativas; b) dever de proteger os cidadãos (e residentes no país) contra as atividades dos agentes e grupos criminosos que traficam centeeiros, cabendo legislar sobre o tema, implementar medidas para prevenção, repressão e acolhimento das vítimas; c) dever de promover os direitos dos cidadãos e residentes no país com a capacitação dos agentes públicos e privados que trabalham no ETP, com o estímulo da formação e consolidação de uma rede de enfrentamento desse crime.
Há outros importantes princípios indicados pela doutrina como direcionadores da proteção dos direitos humanos que são de enorme utilidade para estabelecer diretrizes das ações de enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. Entre os eles destacam-se: princípios da equidade e da inclusão (com especial atenção à reinserção das vítimas pós-violação); princípio da accountability (dever de prestação de contas/de responsabilização dos perpetradores); princípio da participação e transparência; princípio do fortalecimento (empowerment) de grupos vulneráveis; princípio da cooperação internacional. 

Em 2010, a Assembleia Geral das ONU lançou o Plano Global de Ação de Combate ao Tráfico de Pessoas. Esse documento trouxe uma relação de disposições específicas a serem adotadas pela comunidade internacional para promover a ratificação universal do Protocolo de Palermo, bem como reforçar sua implementação. A insistência da ONU na ratificação desse Protocolo e o incentivo para edição de leis locais são posições baseadas no consenso de que esse tratado internacional oferece as diretrizes para a vivência dos quatro eixos de atuação antitráfico: prevenção, atendimento/acolhimento às vítimas, repressão e parcerias (em inglês, esses eixos são referidos como os quatro Ps: prevention, protection, prosecution e partnership).

Nesse Plano da ONU de 2010 é interessante notar a indicação de medidas de âmbito mundial que se adequam sobremaneira à realidade brasileira e que são essenciais ao ETP no cenário local, tais como: a criação de um Fundo da ONU para as Vítimas de Tráfico de Pessoas, especialmente mulheres e crianças, e o destaque para a necessidade de melhor sistematização e ou ampliação das bases de conhecimento e de dados sobre Tráfico de Pessoas, com a finalidade de facilitar a criação e a implementação de intervenções baseadas em evidências programáticas.
No ETP todas as medidas e diretrizes mencionadas só encontram eco se a comunidade – tanto a internacional e como também a local – tiver clara noção de como e ou quando pode combater esse crime. Daí a relevância da ampliação do conhecimento e sensibilidade no âmbito mundial sobre o que se fala quando se fala de ETP. Para atingir esse objetivo, a ONU lançou uma iniciativa global contra o Tráfico de Pessoas que recebeu o nome de UN.GIFT (sigla em inglês para “United Nations” e “Global Initiative to Fight Human Trafficking”). 
Atualmente, está em vigor a Campanha Coração Azul
, lançada pela UNODC, com a finalidade de mobilizar a opinião pública mundial contra o Tráfico de Pessoas. A campanha é aberta a todos aqueles que queiram participar e usar o Coração Azul como símbolo de seu apoio à luta contra o Tráfico de Pessoas. No site da campanha, há a explicação de que o “Coração Azul representa a tristeza das vítimas do Tráfico de Pessoas e nos lembra da insensibilidade daqueles que compram e vendem outros seres humanos”,
 O Brasil aderiu, em maio de 2013, a essa campanha, com o lema “Liberdade não se compra. Dignidade não se vende”.
Um dos principais problemas na execução da política pública para o ETP é a fragilidade no recolhimento e sistematização de dados sobre esse tipo de violação. Houve várias tentativas de solucionar esse problema. O governo brasileiro, em agosto de 2012, criou um Grupo de Trabalho coordenado pelo Ministério da Justiça para tratar desse tema. O objetivo do GT era desenvolver uma metodologia integrada de coleta e análise de estatísticas sobre o Tráfico de Pessoas no âmbito do sistema de justiça criminal, respeitando a autonomia dos diversos órgãos públicos que compõem o sistema de enfrentamento ao problema. Até o presente momento, ainda há dificuldade de estabelecer um diálogo entre as diversas fontes de dados, fazendo cruzamentos que permitam identificar duplicidades, além de fazer uma análise conjunta dos números, transformando-os em informação – de modo a conhecer a realidade do tráfico internacional e interno de pessoas no Brasil. O MPF e o MPT se esforçam para produzir e divulgar seus dados.
Para a execução efetiva dos eixos de atuação para enfrentamento ao Tráfico de Pessoas –ETP – prevenção, repressão e acolhimento às vítimas, devem ser elaborados planos estratégicos que passem pelas seguintes fases: pesquisa, desenvolvimento e monitoramento.
O primeiro desafio que se apresenta é a necessidade de estudos e pesquisas sobre diversos aspectos que envolvem o tema, desde a demanda até o perfil das vítimas. As melhores estratégias para o combate ao tráfico de seres humanos somente serão alcançadas com o conhecimento do problema a ser enfrentado. 

A questão da oferta e da demanda no mercado de seres humanos é pouco compreendida. Traficantes vendem pessoas e órgãos em virtude da rentabilidade do negócio. A análise das razões e dos meios exige uma investigação profunda sobre a questão, com coleta de dados de naturezas diversas, como valores cobrados pelo transporte das vítimas e preços de compra e venda das pessoas.

Fundamental ainda para estudar a estratégia de combate às diversas formas de exploração são os indicadores de vulnerabilidade e a compreensão dos motivos que levam pessoas a deixarem seus locais de origem e arriscarem suas vidas na busca de melhores condições sociais e financeiras. Como exemplo disso, pode-se citar os casos dos sul-americanos que pagam para vir trabalhar em São Paulo, na esperança de melhorar a qualidade de vida de sua família, o que se torna perfeitamente compreensível diante das condições de penúria que enfrentam em suas cidades de origem. Somente através da compreensão desse universo de miséria e esperança, será possível desenvolver planos de ação que afastem as potenciais vítimas do risco de serem traficadas, bem como que evitem o fenômeno da “re-vitimização”.

A análise dos perfis das vítimas pode orientar a criação e melhoria de políticas públicas mais adequadas à sua proteção efetiva, com foco no atendimento imediato às vítimas. No entanto, tais serviços devem ser expandidos e intensificados de forma que o acesso a tais direitos alcance todas as pessoas traficadas. 

Na última década, houve um incremento no número de pesquisas sobre o tema no Brasil, mas muitas delas são focadas em determinados grupos vulneráveis, certas regiões ou explorações específicas. Assim, se mostra necessário um retrato completo do Tráfico de Pessoas em todo o território nacional, com especificidades regionais, tanto das vítimas quanto dos traficantes. Apenas um estudo com tais requisitos pode ser a base sólida para o desenvolvimento de estratégias efetivas e sustentáveis para a prevenção, repressão e assistência integral às vítimas. 

Outro desafio que se apresenta é a questão da distribuição do conhecimento sobre o problema do Tráfico de Pessoas e os perigos relacionados ao mesmo, através de sensibilização, conscientização e capacitação.

A falta de informação da vítima desencadeia todo o processo de exploração e facilita a sua permanência em tal condição. As pessoas devem conhecer seus direitos para que possam exigi-los. A importância de tal medida se mostra clara através do estudo casos. 

Em um caso de Tráfico de Pessoas para a exploração do trabalho análogo às condições de escravo, bolivianos trabalhavam trancados em um local, com documentos apreendidos, trabalhando mais de 15 horas por dia, seis dias por semana, tomavam banho uma vez por semana e recebiam alimentação deteriorada. Os responsáveis por essa situação e exploradores dessa mão de obra “escrava” afirmavam falsamente que se os trabalhadores deixassem a casa onde estavam, seriam presos pelas autoridades brasileiras, multados e expulsos. No dia em que foi dada a oportunidade para as vítimas deixarem o local, elas não o fizeram por receio de que se concretizassem as ameaças dos traficantes. Estas vítimas jamais obtiveram informações sobre a ilegalidade dos abusos sofridos, a possibilidade de permanência e de trabalho no Brasil, enfim, sobre seus direitos como vítimas e como seres humanos. A total falta de informações das vítimas contribuiu de forma preponderante para a ocorrência do crime, desde o transporte até a exploração em si.

O enfrentamento ao Tráfico de Pessoas deve ser sempre guiado pela lógica dos direitos humanos. Muitos aliciadores já foram vítimas, que acabaram por ingressar na “hierarquia” das organizações criminosas e se tornaram traficantes. Nesse sentido, é importante também a orientação de aliciadores, recrutadores, transportadores, que, muitas vezes, não têm consciência de todo o processo de exploração para o qual contribuem.

Além disso, a capacitação de agentes públicos e privados envolvidos com a questão, desde a elaboração de leis, até a realização da repressão, é essencial para o contato com as especificidades que o enfrentamento ao Tráfico de Pessoas exige. A capacitação permite que os agentes desenvolvam planos de ação estratégica voltados diretamente às reais necessidades de prevenção, repressão, proteção da vítima e desenvolvimento de parcerias. 

No tocante a esse último eixo de atuação, o fluxo de atendimento se mostra imprescindível para indicar toda a estrutura de assistência à vítima, englobando tanto os órgãos do poder público quanto as entidades da sociedade civil organizada, responsáveis pelo atendimento integral da vítima. Tal aspecto exige a capacitação dos agentes para a atuação nas diversas necessidades como o período de reflexão, ou seja: período concedido à vítima para que decida se pretende ou não cooperar com a polícia ou permanecer no país onde foi resgatada), segurança (programas de proteção às vítimas e testemunhas), saúde e atendimento psicológico, assistência jurídica gratuita (Defensoria Pública), autorização para residência permanente ou temporária, regularização do trabalho, concessão de seguro-desemprego, reabilitação profissional e formas de reinserção na sociedade. 

Em relação à repressão, a capacitação também se mostra essencial em virtude da necessidade de fiscalização e confisco das receitas das organizações criminosas, bem como das especificidades dos crimes conexos como lavagem de dinheiro e corrupção.

O terceiro desafio se volta ao acompanhamento e monitoramento dos planos de ação. Através da avaliação das metas cumpridas e dos objetivos a serem alcançados, é possível a análise e correção dos eventuais erros e lacunas nas estratégias adotadas.

A satisfação de todos esses desafios só será possível se a estratégia for ampla e planejada, com realização de parcerias e a coordenação entre as políticas públicas nas esferas econômica, política, jurídica e cultural. Caso contrário, haverá uso incoerente de recursos humanos e financeiros de forma que alguns pontos poderão ser tratados de forma excessiva enquanto outros restarão sem nenhuma atenção.

AULA 3 – TIPOS PRINCIPAIS DE TRÁFICO DE PESSOAS 
FÓRUM: QUAL O TIPO DE TRÁFICO HUMANO LHE CAUSOU MAIS ASSOMBRO?
O Protocolo de Palermo é um documento que respalda o ETP, já que decorre das concepções mais atuais sobre o crime de Tráfico de Pessoas e traça diretrizes que devem ser seguidas no plano interno e internacional de cada Estado, com a finalidade de se atingir a proteção global dos Direitos Humanos mais básicos (como a vida e a liberdade), em conformidade com a realidade socioeconômica e cultural de cada país. Além da definição de TP e da apresentação de suas modalidades por meio das finalidades do tráfico – para a exploração sexual, para o trabalho escravo ou para fins de remoção de órgãos –, o Protocolo estabelece três eixos de enfrentamento ao Tráfico de Pessoas de acordo com a finalidade da exploração. 

A diferença de tratamento de cada uma das finalidades do Tráfico de Pessoas é essencial para o seu enfrentamento adequado e racional, pois as medidas para prevenir o crime, resgatar as vítimas e punir os criminosos variam de acordo com a situação. Porém, além das peculiaridades das inúmeras situações de violência a que são submetidas as vítimas ao redor do mundo, o modo de enfrentar esse crime e desmontar a rede criminosa pelos Estados é bem variável, o que dificulta muito ações regionais ou globais mais eficazes.

O Brasil não é somente “exportador” de vítimas, mas também “importador”. Nesse sentido, tomamos a liberdade de transcrever trecho do Relatório sobre Tráfico de Pessoas, produzido pelos Estados Unidos, no ano 2012, por retratar a atual situação brasileira:

O Brasil é um grande país de origem de homens, mulheres e crianças submetidos ao tráfico sexual no país e no exterior, assim como de homens e crianças para trabalho forçado no país. Em grau menor, o Brasil é destino e trânsito de homens, mulheres e crianças usados no trabalho forçado e no tráfico sexual. Um número significativo de mulheres e crianças brasileiras é explorado para o tráfico sexual no país, e a Polícia Federal reportou índices mais altos de prostituição infantil no Nordeste. Um grande número de mulheres brasileiras é encontrado no tráfico sexual no exterior, quase sempre em países europeus, como Espanha, Itália, Portugal, Reino Unido, Holanda, Suíça, França e Alemanha, também nos Estados Unidos e em destinos mais distantes como o Japão. Algumas mulheres e crianças brasileiras também são submetidas ao tráfico sexual em países vizinhos, como Suriname, Guiana Francesa, Guiana e Venezuela. Em menor escala, algumas mulheres de países vizinhos são exploradas pelo tráfico sexual no Brasil. Alguns transgêneros brasileiros são forçados à prostituição no país, e alguns homens e transgêneros brasileiros foram explorados pelo tráfico sexual na Espanha e na Itália.

A divulgação das rotas de destino e origem das vítimas é mais um elemento a fortalecer o argumento de que ainda é preciso maior atenção no fomento da cooperação jurídica internacional, com o objetivo de reprimir e punir o Tráfico de Pessoas na origem e no destino, com estabelecimento de Termos de Cooperação Técnica do Brasil com outros países. Como alento, vale destacar a atual posição do governo brasileiro, no já mencionado discurso do Secretário Nacional de Justiça na Assembleia da ONU (em maio de 2013), que indica a percepção da necessidade da cooperação entre países:

A cooperação internacional, incluído o aperfeiçoamento do Plano de Ação Mundial das Nações Unidas, deve estar baseada na responsabilidade compartilhada e na melhor coordenação entre os países de destino, trânsito e origem, com vistas à proteção das vítimas e à punição dos traficantes e daqueles que se beneficiam destes crimes.
Cremos que a consolidação de uma rede global para proteger e assistir às vítimas desestimularia a demanda e evitaria uma nova vitimização. Por outra parte, a responsabilidade compartilhada não deve afetar aqueles que legitimamente buscam melhores condições de vida em outros países.

Por isso, a atenção ao estrangeiro em situação irregular em virtude de ter sido contrabandeado não pode ser tratada de forma desvinculada da questão do Tráfico de Pessoas. A exploração/violência sofrida pelos estrangeiros em situação irregular no país em decorrência do tráfico humano ou do contrabando não pode ser ignorada na construção da política brasileira de ETP. 
Especialmente nas modalidades exploração sexual e trabalho escravo, o TP guarda estreita relação com movimentos/fluxos migratórios, apesar da distinção existente entre TP e contrabando de migrantes. Em ambos os casos, a situação de vulnerabilidade das vítimas, que ingressam num país estranho e ficam totalmente sujeitas à rede criminosa, é potencializada. Por isso, mesmo que, em determinada situação, a tônica seja problema de migração ou de ordem pública ou, ainda, de desmantelamento da organização criminosa, o tratamento deve ser sempre integrado e sob a perspectiva dos direitos humanos e mesmo do direito humanitário. Nesse esteio, destaca-se a concepção de que o Tráfico de Pessoas é um conceito aberto e que se amolda à proteção dos Direitos Humanos, como a exposto pela Organização Internacional do Trabalho – OIT:
Hoje, quando se discute a implementação do II Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, avaliamos que a temática do tráfico de pessoas parece estar se consolidando no campo dos debates e reflexões sobre a violação dos direitos ao trabalho e à migração, ficando redimensionada sua ênfase inicial, outrora restrita ao tráfico de pessoas para prostituição e/ou exploração sexual. De qualquer maneira, o campo temático e político do tráfico de pessoas continua incorporando os diálogos já iniciados entre as diferentes áreas identificadas acima, suas sugestões (em termos de alterações legislativas, políticas públicas e dotações orçamentárias) e críticas. 
Nesse sentido, qualquer trabalho de advocacy na área de tráfico de pessoas no Brasil, para chegar a bom termo, precisa necessariamente ter ciência deste histórico e compreender que tráfico de pessoas é um conceito heterogêneo, cuja unidade se dá no constante diálogo e tensão entre áreas temáticas que lhe precederam e 
são coetâneas.

Certamente, não se defende a inexistência de regras e condições impostas pelo Estado em que a pessoa se encontra, mas sim o acolhimento do ser humano que esteja em situação de tráfico, seja estrangeiro ou nacional, seja migrante ilegal ou legal, já que esta é uma situação especial, anormal e de alta vulnerabilidade. É uma situação limite e que deixa a pessoa sujeita à degradação de seus valores essenciais quando não lhe aproxima do risco de morte.

Nota-se que a construção doutrinária dos países em que há normas mais severas para migração (Europa central e Estados Unidos) é no sentido de distinguir o contrabando de migrantes do Tráfico de Pessoas, com afastamento da presunção de violência para o caso da pessoa contrabandeada, com base no seu consentimento a argumentação é de que: a) o migrante contrabandeado tem conhecimento do ato criminoso e consente com o mesmo; b) sua exploração cessa com a chegada ao destino; e c) o contrabando é um crime transnacional. Mas, essa interpretação, apesar de correta, não deixa de ser estranha, já que na prática as vítimas do tráfico humano tendem a ser afetadas mais severamente. E ainda: a irregularidade/ilegalidade na documentação da pessoa contrabandeada a torna uma presa fácil de grupos criminosos, inclusive, para ser escravizada e passar à categoria de vítima do Tráfico de Pessoas. 

No Brasil, não se pode aceitar esse tipo de interpretação por força do que a nossa legislação dispõe sobre o consentimento da vítima, ou melhor, sobre a irrelevância do consentimento. A presunção de vício no consentimento prevista no Protocolo de Palermo é uma diretriz que foi incorporada no cenário brasileiro sem restrições e com avanço, já que na Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas não há qualquer condicionamento aos meios empregados pelos perpetradores para caracterização de vício no consentimento. Aliás, a concepção constante na lei brasileira é de que o “consentimento dado pela vítima é irrelevante para configuração de Tráfico de Pessoas”
.
A irrelevância do consentimento na Política de ETP em nosso país decorre da concepção da vulnerabilidade e de hipossuficiência da vítima em todas as situações de tráfico humano e indica que toda construção conceitual e todo o esforço no combate a este crime estão centrados na figura da vítima, na proteção de seus direitos. 
É importante compreender que, pelo fato de tal violação estar intrinsecamente relacionada ao crime organizado, tem como principal objetivo a obtenção de lucro através da exploração das vítimas, no seu aspecto sexual, laboral ou através da remoção de seus órgãos. Daí se extrai as três finalidades do Tráfico de Pessoas: a) exploração sexual; b) exploração do trabalho; e c) remoção de órgãos.
Não há números totalmente seguros sobre o Tráfico de Pessoas, mas estima-se que cerca de 80% do lucro com o tráfico humano seja decorrente da exploração sexual. O aliciamento para a exploração sexual e para o tráfico tem como padrão a falsa oferta de emprego e as promessas de melhoria na qualidade de vida para as vítimas, que acreditam que terão melhor escolaridade, oportunidade de conhecimento de língua estrangeira, bom salário etc. No Brasil, a captação de vítimas ocorre tanto em ambientes rurais como em urbanos e em todas as classes sociais. E, conforme as pesquisas já realizadas, as principais vítimas nessa modalidade de TP são as mulheres e as meninas. Mas, mesmo sem dados referentes ao tráfico e exploração sexual de homens e meninos, sabe-se que estes também são aliciados e vítimas, com atenção para o grupo de Gays e Transexuais. Porém, nem toda exploração sexual, caracterizada pela relação mercantil por meio do comércio do corpo (sexo), é Tráfico de Pessoas. Para ser considerado TP, a vítima deve ser retirada de seu ambiente, de sua cidade e até de seu país, e ficar sem liberdade de sair da situação de exploração sexual, com mobilidade reduzida (por meio de ameaças a si ou a seus familiares; ou por meio da retenção de seus documentos, dentre outras formas de violência que prenda ao traficante ou à rede criminosa).

Nesse tipo de tráfico humano, um dos pontos mais importantes a ser observado é o da alegação de que houve consentimento da vítima. Esse “consentimento” fica totalmente abalado pelo traço de vulnerabilidade que caracteriza as vítimas e por isso não pode servir de garantia para a impunidade do traficante e dos outros integrantes da organização criminosa. Como alerta o Procurador da República Daniel Salgado:

“O conteúdo da vulnerabilidade que impede a vítima de manifestar sua liberdade sexual de forma idônea, não viciada, a permitir a incidência do tipo básico disposto no caput, está, ao contrário, estreitamente imbricado à inexistência de uma isonomia material entre o traficante e a potencial traficada, ocasionando a maior facilidade de cooptação em face da situação de precariedade e fragilidade suportada pela indigitada vítima.
Em outras palavras: a situação de vulnerabilidade é identificada pela fragilidade dos vínculos sociais, laborais, familiares e/ou psicológicos. São, na realidade, situações que conjugam precariedade e instabilidade no mercado de trabalho, fragilidade dos suportes e das relações sociais, irregularidade de acesso aos serviços públicos ou outras formas de proteção social, podendo ser dilatadas ou reduzidas a depender de crises econômicas ou elevação do desemprego, por exemplo. Nesse sentido, os seguintes escólios:
[...] alguns estudos passaram a apontar a existência de uma zona de vulnerabilidade, formada por setores pobres que buscam alternativas para estar incluídos ou por setores médios empobrecidos que tem perdido seus canais de inclusão [...]. Os estudos sobre vulnerabilidade social, especialmente os que se aplicam à realidade dos países menos desenvolvidos, estão associados também à ideia de risco frente ao desemprego, à precariedade do trabalho, à pobreza e à falta de proteção social.

Entre os vários enfoques dados ao termo vulnerabilidade social, observa-se um razoável consenso em torno de uma questão fundamental: a qualidade do termo deve-se a sua capacidade de captar situações intermediárias de risco localizadas entre situações extremas de inclusão e exclusão, dando um sentido dinâmico para o estudo das desigualdades, a partir da identificação de zonas de vulnerabilidades que envolvem desde os setores que buscam uma melhor posição social, até os setores médios que lutam para manter seu padrão de inserção e bem estar, ameaçados pela tendência de precarização do mercado de trabalho.

O “consentimento”, em tais situações, é induzido e, em decorrência disso, o hermeneuta precisa empregar uma maior intensidade valorativa na análise da manifestação de vontade. Vale dizer: deve ser examinado criteriosamente o que se entende por liberdade de escolha, aferindo se a manifestação de vontade para ingresso na prostituição foi racional e verdadeiramente livre ou se simplesmente o indivíduo realizou uma opção de sobrevivência. Anote-se a doutrina de Alessandra Greco e João Daniel Rassi:

Considerou o Protocolo, assim, que o consentimento da pessoa traficada deve ser desconsiderado nos casos em que ela esteja em uma situação de precariedade, podendo ser facilmente submetida à exploração, seja porque tem poucas defesas, seja porque não possui meios de exercê-la. A vulnerabilidade, portanto, poderá ser social, especialmente econômica e psicológica. Como já comentamos no artigo 231, as circunstâncias fáticas poderão servir de forte indicativo sobre a vulnerabilidade do cidadão [...].
Os indivíduos que, por exemplo, encontram-se em condições socioeconômicas instáveis e não conseguem oportunidades laborais sólidas, passam a ser mais cooptáveis por redes e grupos em que vigoram códigos e modelos de comportamentos estigmatizadores. Suas escolhas não são fruto de livre decisão, porquanto nem sempre podem optar pelos valores aos quais pretendem aderir. Observem, nesse aspecto, as conclusões trazidas no já mencionado estudo denominado “Mulheres em movimento – migração, trabalho e gênero em Belém do Pará”, capitaneado pela organização não governamental Sodireitos:

Dentro do movimento das prostitutas, há o discurso de que a prostituição é uma profissão que as mulheres assumem porque gostam, ainda que tenham outras opções: “escolhi ser prostituta”. É possível que para algumas pessoas se faça dessa forma. No caso das mulheres migrantes desta pesquisa que atuaram na prostituição, esta atividade não foi uma escolha [...]. A lógica migratória oferece às mulheres migrantes pobres a prostituição como uma das poucas possibilidades de concretizar seu projeto migratório, pela negação de acesso a outras formas de migrar e trabalhar, articulada com a organização do mercado de sexo, que se beneficia com a irregularidade e ilegalidade, criando e alimentando uma lógica de migração insegura. Este processo força muitas mulheres migrantes, de fato, a entrar no mercado do sexo e as impõe a “identidade de prostituta”. As mulheres não optam e nem se identificam com o “ser prostituta” ou “ser migrante”, mas optaram por migrar e, às vezes, por meio da prostituição, entrar no outro país, sem imaginar as consequências dessa decisão [...].
Esse problema socioeconômico, uma das vertentes caracterizadoras da condição de vulnerabilidade, é facilmente verificado quando observamos outros estudos em que é traçado, a partir de bases empíricas, o perfil da vítima brasileira do tráfico de seres humanos para fim de exploração sexual/prostituição.”
Quanto ao Tráfico de Pessoas para a exploração do trabalho está relacionada, em especial, às práticas análogas à escravidão, como a servidão e o trabalho forçado. Novamente, vale destacar que nem todas as vítimas de trabalhados forçados são traficadas. Como explica Gustavo Seferian: 

Já no crime de redução de trabalhador a condição análoga à de escravidão atual, parece bastante claro que o bem jurídico tutelado é a dignidade pessoal do trabalhador no âmbito da organização social do trabalho, em que pesem as discussões jurisprudenciais a respeito do tema.
 
Dessa maneira, atualmente o art. 149 do Código Penal, com as alterações introduzidas pela Lei 10.803, de 11.12.2003, traz quatro situações que se materializam na tipologia do trabalho realizado em condições análogas à de escravidão: trabalhos forçados, jornada exaustiva, condições degradantes de trabalho e restrição da locomoção. Apesar de representar um avanço diante do tipo penal extremamente aberto do texto original, por trazer maior segurança para o aplicador ao pautar-se pelo princípio da taxatividade,
 a alteração do tipo penal do plágio ficou a desejar, tendo em vista a redução conceitual empreendida.

Por fim, agregaríamos às críticas já elaboradas o fato de que o tipo penal do art. 149 do CP desconsidera completamente os processos de transformação que vêm sofrendo as relações de trabalho nas últimas décadas para responsabilizar adequadamente a conduta do agente que reduz alguém à condição análoga à de escravo. Dessa maneira, parece-nos pouco eficaz a criminalização apenas da conduta do agente primário sem que haja uma contrapartida relacionada aos agentes secundários, terciários etc. A imensa maioria dos casos em que existe redução de trabalhador à escravidão está relacionada com os processos de terceirização e subcontratação em cadeia perpetrados pelas empresas (e seus gestores/proprietários) com a finalidade de reduzir custos, aumentar os lucros e escapar das responsabilidades trabalhistas, previdenciárias e fiscais às quais estariam normalmente expostas, caso não optassem pelos processos de outsorcing. Nesse xadrez econômico ditado apenas pela lei da livre concorrência, que só se acirrou com a globalização dos mercados, os “gatos”, os oficinistas, os sweaters, os pequenos empreiteiros, responsabilizados diretamente nos casos de tipificação da conduta prevista no art. 149 do CP, estão muito mais para peões que para damas e reis.
Para o TP na modalidade de trabalho análogo ao de escravo também é necessária retirada do trabalhador de seu local de origem e a falta de liberdade ou de mobilidade, com a retenção de documentos e ou a limitação da vítima pela supressão de recursos financeiros ou por atribuição de altas dívidas, que se revelam, na prática, impossíveis de pagar com trabalho que prestam. Além do tráfico interno de trabalhadores, o Brasil também é “importador” nessa modalidade de TP. Novamente, nos socorremos às lições de Gustavo Seferian:

O tráfico de pessoas pode eventualmente envolver a mobilidade geográfica, por meio da qual um trabalhador sai de sua residência e zona de conforto para um lugar desconhecido. Quando esse fator adicional ocorre, reforçado por diversos matizes de engodo, perpetrados contra o trabalhador com a finalidade de explorar-lhe economicamente, observa-se uma extraordinária vulnerabilidade que favorece, ainda mais, a exploração do trabalho escravo do migrante. 
Assim, tanto o trabalhador nacional aliciado, quanto o estrangeiro, ambos vítimas de tráfico de pessoas para fins econômicos, encontram-se fora de sua casa, longe de seus familiares e normalmente sem suas referências mais próximas que lhe garantem proteção. Essa dupla vulneração – econômica e geográfica – é, em parte, responsável pelo círculo vicioso que perpetua as situações de trabalho escravo do estrangeiro indocumentado. 
Os algozes desses trabalhadores e os beneficiários desse tipo de trabalho utilizam-se, normalmente, do argumento de que, se essas vítimas forem denunciar sua situação de vulnerabilidade e exploração para as autoridades brasileiras, serão deportadas. Assim, esses trabalhadores se sentem ameaçados e continuam subjugados, garantindo-se uma assimetria bastante injusta no mercado de trabalho entre aqueles que empregam mão de obra escrava e aqueles que seguem as normas legais. Ressalte-se, entretanto, que a mobilidade geográfica não é elemento essencial para caracterizar o tráfico de pessoas, que ocorre sempre naqueles casos em que restar configurada a mercantilização da pessoa do trabalhador. 
No tráfico internacional de seres humanos, em São Paulo, as vítimas dos brasileiros são os vizinhos sul-americanos (principalmente bolivianos, peruanos, paraguaios e equatorianos) e a atividade primordial para qual essas vítimas são traficadas é para o trabalho urbano em oficinas de costura. 

O Brasil é considerado um país de destino, trânsito e origem para o tráfico. Nesse esteio, embora muitos casos referentes ao Tráfico de Pessoas envolvam vítimas brasileiras, nosso país é também destino de muitas mulheres e meninas de países da América do Sul que são traficadas para fins de exploração sexual comercial, bem como de homens e meninos que são trazidos ao país para a exploração de trabalho escravo. Esse recorte de gênero não significa, porém, que meninos, homens e transexuais não sejam também vítimas na modalidade de exploração sexual e muito menos que meninas e mulheres não sejam traficadas para trabalho análogo ao escravo. 

O Tráfico de Pessoas, especialmente nas modalidades exploração sexual e trabalho escravo, guarda estreita relação com os movimentos migratórios. Nesses casos, a situação de vulnerabilidade das vítimas, que ingressam num país estranho e ficam totalmente sujeitos à rede criminosa, é potencializada. Por isso, mesmo que, em determinada situação, a tônica seja o problema de migração ou de ordem pública ou, ainda, de desmantelamento da organização criminosa, o tratamento deve ser sempre integrado e sob a perspectiva dos direitos humanos. Certamente, não se defende a inexistência de regras e condições impostas pelo Estado, de acordo com sua soberania, mas a situação do estrangeiro que é também vítima do tráfico de pessoas é especial, e, por isso, deve ter tratamento diferenciado. 

O marco regulatório brasileiro, após a aprovação de novo estatuto dos migrantes, abre novas possibilidades para acolhimento das vítimas. Além disso, é sempre importante destacar que a cooperação jurídica internacional deve contemplar as modalidades de TP. Como ressaltou o Procurador da República Daniel Salgado, em análise do tráfico de pessoas para fins de exploração sexual:

Em resumo: a manifestação da liberdade sexual, bem jurídico tutelado pela norma prevista no art. 231 do Código Penal, deve ser avaliada e valorada levando-se em consideração a escala de referências axiológicas da sociedade, tendo, como plano de fundo, o caráter estigmatizante e criminógeno da prostituição. Adicionado a isso, em cada caso concreto de potencial tráfico internacional de seres humanos, deve-se buscar perceber a situação econômica/psicológica/social/familiar (condições básicas para o exercício de tal liberdade) das indigitadas vítimas envolvidas nas redes de traficância, ou seja, se já foram vitimizadas pela ausência de oportunidades, pelas esperanças desfeitas e sonhos nunca realizados e se tais fatores foram explorados pelos traficantes para revitimizá-las.
Portanto, ao inserir elementos, em princípio, estranhos ao direito para informar a configuração
 integral do tipo penal básico descrito no art. 231 do Código Penal, nada mais se faz do que carregá-lo de uma maior intensidade valorativa, em face da especial qualidade do delito que o afasta, nesse aspecto, dos crimes genéricos contra a liberdade.
Se assim não entendermos, correríamos o risco de, indiretamente, fortalecer o poder arbitrário e violento do mercado do sexo, que marginaliza as mulheres, maiores vítimas do tráfico, e violam, de forma muito mais incisiva, o direito de liberdade individual. Em outras palavras: o afã de proteção abstrata de um direito fundamental (liberdade sexual) pode levar, em concreto, à sua supressão.

Importante deixar claro, por fim, que com isso não se quer discriminar a prostituta. Pelo contrário. Concordamos que a eleição da moral pública sexual como bem jurídico tutelado pela norma do art. 231 do Código Penal, discrimina, de forma indireta, a profissional do sexo, estigmatizando-a ainda mais. Mesmo que reconheçamos que o labor sexual cria objeção moral, os direitos constitucionais de tais trabalhadores à intimidade e à liberdade devem ser preservados.
O Tráfico de Pessoas para remoção de órgãos consiste na venda, pelas vítimas, de seus órgãos. Trata-se de um mercado cruel que explora o desespero de ambos os lados: doentes que podem pagar por um órgão imprescindível para viverem e pessoas que ponderam entre o órgão sadio que têm (e que avaliam que podem dispor sem risco de vida) e o dinheiro que receberão com a venda deste órgão. O caso mais escandaloso apurado no Brasil se deu no início dos anos 2000, foi de tráfico internacional de rins envolvendo Pernambuco e África do Sul. As vítimas vendiam seu rim e eram levados para Durban, na África do Sul, onde se submetiam a cirurgia de retirada do órgão. O valor de venda do rim variou durante a vigência do esquema criminoso: as primeiras vítimas receberam cerca de 10 mil dólares pelo órgão; e as últimas, quando a oferta de rim era maior, receberam cerca de 3 mil dólares. Em 2004, o Ministério Público Federal denunciou 28 pessoas por aquele crime. A estimativa foi de que o esquema criminoso movimentou em torno de US$ 4,5 milhões com a comercialização de cerca de 30 órgãos.

Ainda em relação à terceira finalidade do Tráfico de Pessoas prevista no Protocolo de Palermo, a remoção de órgãos, o UNODC relatou que denúncias foram detectadas na Europa, no Oriente Médio e no Sul da Ásia. Embora esse crime esteja previsto no Protocolo de Palermo, Daniela Andrade destacou a relevância de continuidade das reflexões pela Comunidade Internacional, já que o tema não ganhou a visibilidade necessária:

pouca atenção foi destinada ao tema e à sua especificidade frente às outras formas de exploração que constituem o crime de Tráfico de Pessoas. A OMS expressou sua preocupação pelo aumento acelerado desse comércio devido à grande demanda por órgãos e a insuficiente oferta de doadores existente. Nesse contexto, em 2004, a Organização solicitou aos Estados-membros ‘tomarem medidas no sentido de proteger os grupos mais pobres e vulneráveis contra o turismo de transplante e a venda de tecidos e órgãos, prestando atenção ao problema mais vasto do tráfico internacional de tecidos e órgãos humanos’. Com objetivo de debater um quadro jurídico mais específico e encontrar alternativas para enfrentar os problemas relacionados diretamente ao tráfico de órgãos, uma Reunião de Cúpula com mais de 150 representantes de entidades médicas e científicas de todo o mundo, funcionários de governo, cientistas sociais e eticistas (especialistas em questões éticas) foi realizada em Istambul, entre os dias 30 de abril e 2 de maio de 2008. 
Desse modo, o tráfico para fins de remoção de órgãos, tecidos etc, foi abordado com mais propriedade em outro documento produzido pela Comunidade Internacional, a Declaração de Istambul. Como nos ensina Daniela Andrade:

A Declaração de Istambul
 tem como base a definição de três conceitos: (1) Tráfico de Órgãos; (2) Comércio dos Transplantes e (3) Turismo de Transplante. Inicialmente, é necessário ter em mente a definição que foi oferecida no anterior Protocolo de Palermo para entender a alteração produzida em Istambul.

Para a questão do Tráfico de Órgãos a Declaração de Istambul faz uma adaptação da definição existente no Protocolo de Palermo para esse contexto: 
O tráfico de órgãos consiste no recrutamento, transporte, transferência, refúgio ou recepção de pessoas vivas ou mortas ou dos respectivos órgãos por intermédio de ameaça ou utilização da força ou outra forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso de poder ou de uma posição de vulnerabilidade, ou da oferta ou recepção por terceiros de pagamentos ou benefícios no sentido de conseguir a transferência de controle sobre o potencial doador, para fins de exploração através da remoção de órgãos para transplante.” (Declaração de Istambul, 2008, grifos meus, tradução livre)
Os princípios do Protocolo e da Declaração rejeitam a coisificação do corpo humano, ou seja, reduzi-lo a um meio e também apropriá-lo como um objeto. Nesse sentido, objetivando impedir que os órgãos humanos sejam considerados como mais uma “mercadoria na prateleira do comércio global” procurou-se esclarecer em Istambul o significado de “comércio dos transplantes”:
O comércio dos transplantes é uma política ou prática segundo a qual um órgão é tratado como uma mercadoria, nomeadamente sendo comprado, vendido ou utilizado para obtenção de ganhos materiais”. (Declaração de Istambul, 2008)
Além do comércio de órgãos, a Declaração procurou esclarecer a questão da circulação de órgãos, doadores, receptores ou profissionais do setor do transplante, diferenciando o que é aceitável (viagens para fins de transplante) e o que não é aceitável (turismo de transplante) nessa logística global, porém não chegou a uma definição da questão que aborde todas suas dimensões para permitir que ela tenha autonomia plena em relação ao Tráfico de Pessoas:
As viagens para fins de transplante são a circulação de órgãos, doadores, receptores ou profissionais do setor do transplante através de fronteiras jurisdicionais para fins de transplante. As viagens para fins de transplante tornam-se turismo de transplante se envolverem o tráfico de órgãos e/ou o comércio dos transplantes ou se os recursos (órgãos, profissionais e centros de transplante) dedicados à realização de transplantes para os pacientes de fora de um determinado país prejudicar a capacidade de prestação de serviços de transplante para a sua própria população”. (Declaração de Istambul, 2008)
A principal diferença existente entre a “Declaração de Istambul” e o “Protocolo de Palermo” está relacionada ao tráfico de órgãos em si, separado do doador, que não é abordado pelo Protocolo. 
A cooptação das vítimas tem lugar para o Tráfico de Pessoas para fins de extração de órgãos, tecidos etc, principalmente, em regiões onde há ignorância e pobreza e as pessoas são convencidas (ou mesmo enganadas) a vender um de seus órgãos. Trata-se de um mercado cruel que explora o desespero de ambos os lados, doentes que não podem esperar e pobres que estão dispostos a vender qualquer parte do corpo por sua sobrevivência, uns lutando contra o tempo, outros contra a fome.
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